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Resumo – O Rio Barigui é um dos principais afluentes do Rio Iguaçu e está localizado na Região 

Metropolitana de Curitiba. É uma sub-bacia urbanizada e o rio recebe aporte de diversos tipos de 

efluentes, agrícolas, industriais e domésticos. Ao longo do seu curso recebe efluentes de três 

estações de tratamento de esgoto. Esse trabalho teve como objetivo avaliar a interferência antrópica 

no Rio Barigui, utilizando diferentes análises da matéria orgânica, como a quantificação do COD e 

espectroscopia de fluorescência em amostras de três pontos em duas coletas realizadas em Junho e 

Novembro de 2016. As concentrações de COD apresentaram um máximo de 9,13 mgC L
−1

 no 

ponto BA3, que apresentou as maiores concentrações de COD nas duas coletas realizadas. A análise 

de fluorescência, utilizando o indicador FR, confirma que o ponto BA3 possui mais matéria 

orgânica lábil, indicando que a interferência antrópica nesse ponto é maior, principalmente por ser o 

ponto mais próximo da foz do rio. As análises também indicaram que a Coleta 2, realizada em 

Novembro, obteve maiores concentrações de COD, assim como maiores frações de matéria 

orgânica lábil nas amostras.  
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ANTHROPOGENIC INTERFERENCE ASSESSMENT IN BARIGUI 

RIVER BASIN  
 

Abstract – Barigui River is one of the main tributaries of Iguassu River and it is located in 

the Curitiba Metropolitan Region. It´s an urbanized basin and the river receives many kinds of 

effluents inputs, such as agricultural, industrial and domestic. During its course Barigui River 

receives effluents of three WWTPs. This research aims to assess the anthropogenic interference that 

Barigui River suffers. For this purpose organic matter analysis such as DOC quantification and 

fluorescence spectroscopy were performed in water samples of three points in Barigui river during 

two sampling campaigns performed in June and November of 2016.  DOC concentrations had a 

maximum value in sampling point BA3, with 9,13 mgC L
−1

. Sampling point BA3 presented the 

highest concentrations among the sampling points. Fluorescence spectroscopy, using FR index, 

confirms that sampling point BA3 presents higher fractions of labile organic matter, indicating that 

anthropogenic interference in this sampling point is higher, mainly because is the sampling point 

near the mouth of the river. Analysis also indicated that the sampling campaign performed in 

November showed higher DOC concentrations and higher labile organic matter fractions in the 

samples.  
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INTRODUÇÃO 

A utilização da água pela sociedade visa atender suas necessidades pessoais, atividades 

econômicas, agrícolas e industriais, e sociais. No entanto, a urbanização e seu planejamento 

inadequado ocasionaram a degradação ambiental acarretando diversos malefícios ao meio e à saúde 

humana. Nesse contexto, a poluição de recursos hídricos tem se mostrado como um dos principais 

aspectos a ser discutido, pois a qualidade da água encontra-se em constante deterioração, afetando 

diretamente os seres humanos.  

Os rios urbanos sofrem despejo de diversos efluentes, domésticos e industriais, de forma 

pontual, por meio de galerias pluviais ou de descargas dos efluentes tratados de estações de 

tratamento de esgotos (ETEs), e também de forma difusa, pela drenagem natural da bacia 

hidrográfica com o carreamento de poluentes presentes na superfície. Estes efluentes podem ser 

compostos de diversas substâncias, tanto orgânicas como inorgânicas, materiais degradáveis e 

inertes e, até mesmo, resíduos perigosos. Essas diversas substâncias alteram a qualidade da água, 

prejudicando as diferentes formas de vida presentes nos ecossistemas aquáticos e de todos aqueles 

que dependem da água para sobreviver, inclusive os seres humanos.  

Em função desse cenário de deterioração dos recursos hídricos houve a necessidade de se 

criar medidas para assegurar a proteção e o uso sustentável dos mesmos. Assim, em 1997 foi 

promulgada a Lei Federal nº 9.433 que instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos, a qual 

possui como objetivos: assegurar às gerações atuais e futuras a disponibilidade de água com bons 

padrões de qualidade; a utilização integrada dos recursos hídricos para diversos fins; e a prevenção 

e defesa contra eventos hidrológicos de origem natural ou que foram agravados pelo uso 

inadequado dos recursos naturais. Esta lei foi um grande avanço na gestão de recursos hídricos, pois 

é baseada no fundamento de que a água é um bem de domínio público, limitado e dotado de valor 

econômico (Brasil, 1997). 

Com a contínua deterioração dos corpos hídricos e o aumento das atividades econômicas que 

utilizam os recursos hídricos como receptores finais dos efluentes, outras resoluções e leis foram 

criadas. A Resolução CONAMA 357/2005 classifica os corpos d’água conforme sua qualidade e 

características. As águas doces são divididas em cinco classes, sendo a classe especial a de melhor 

qualidade e a classe 4 a mais poluída (CONAMA, 2005).  

A Resolução CONAMA 430/2011 complementou e modificou a Resolução 357/2005 

impondo novos padrões de lançamento de efluentes nos corpos receptores (CONAMA, 2011). 

Apesar das legislações existentes, muitos rios encontram-se seriamente poluídos devido às 

descargas clandestinas ou fora dos padrões estabelecidos, sendo a gestão de recursos hídricos, 

ainda, um grande desafio. Analisar a qualidade de água de um corpo hídrico por diferentes 

parâmetros torna possível entender os inúmeros processos a que a bacia hidrográfica está sendo 

submetida. Aliando dados da qualidade da água a dados sociais e econômicos na bacia, a gestão de 

recursos hídricos torna-se mais eficiente.  

 

Análises indicadoras de atividades antrópicas 

Diferentes parâmetros podem ser utilizados com o objetivo de avaliar a influência humana 

sobre as bacias hidrográficas e a qualidade de suas águas. Neste contexto, uma análise mais 

aprofundada da matéria orgânica (MO) é de grande importância, pois esta pode ter origem tanto 

natural, quanto antrópica, estando presente em diversas fontes de poluição. 
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A MO natural é composta por uma grande variedade de substâncias e pode ser classificada 

quanto à sua origem como autóctone (ou aquagênica) e alóctone (ou pedogênica). A MO autóctone 

é originada dentro do próprio ecossistema aquático. Suas maiores fontes são a excreção e 

decomposição de organismos presentes na água, como algas, bactérias e peixes. A MO alóctone é 

originada fora do ambiente aquático, normalmente oriunda do escoamento superficial do solo em 

ambientes naturais (Filella et al., 2009).  

A MO autóctone apresenta maior concentração de compostos lábeis, que são de fácil 

degradação, como carboidratos, aminoácidos, peptídeos, proteínas e hidrocarbonetos. Já a alóctone 

é composta principalmente por ácidos húmicos e fúlvicos que são de difícil degradação, podendo 

levar anos e até décadas para serem completamente degradados (Thurman, 1985; Filella et al., 

2009; Yang et al., 2016). 

A poluição por efluentes sanitários, além do escoamento superficial do solo, também é uma 

importante fonte pontual de matéria orgânica alóctone. Quando efluentes são despejados nos corpos 

hídricos sem nenhum tratamento, ou submetidos a um tratamento ineficaz, a concentração de 

matéria orgânica no ecossistema aquático pode ser alterada, assim como sua composição, 

provocando desequilíbrio no meio e alterando o ciclo biogeoquímico do carbono (Kalscheur et al., 

2012; Meng et al., 2013). Tais efluentes, apesar de originados exteriormente ao sistema aquático, 

possuem em sua composição proteínas, carboidratos, aminoácidos e outros compostos em comum 

com a matéria orgânica autóctone, ou seja, de caráter mais lábil (Carstea, 2012).  

Por esse motivo a determinação do conteúdo orgânico é um potente indicador da qualidade da 

água e pode ser utilizado como um indicador de poluição antrópica (Knapik, 2014). Portanto, sua 

quantificação e caracterização são essenciais para determinar o grau de poluição de um corpo 

hídrico. Há diversos métodos existentes para sua quantificação, tais como a Demanda Bioquímica 

de Oxigênio (DBO), que corresponde à quantidade de oxigênio requerida por microrganismos em 

condições aeróbicas para degradar a matéria orgânica, e a Demanda Química de Oxigênio (DQO), 

que equivale ao consumo de oxigênio devido à degradação da MO por um forte oxidante. Desta 

forma, a DBO e a DQO representam de forma indireta a quantidade de matéria orgânica existente 

em uma determinada amostra (Kumar e Kumar, 2005). 

Entretanto, o ensaio de DBO apresenta algumas dificuldades na análise da MO devido à sua 

dependência da comunidade bacteriana existente na amostra e sua sensibilidade a diversos fatores 

ambientais, sendo, ainda, sua maior desvantagem o alto tempo despendido para obtenção dos 

resultados (Hudson et al., 2008). Além disso, os ensaios convencionais apresentados estimam 

parâmetros apenas quantitativos da matéria orgânica, não avaliando suas fontes ou características.  

Desta forma, métodos complementares têm sido utilizados na caracterização da MO, como a 

avaliação conjunta entre dados quantitativos e qualitativos, como o Carbono Orgânico Dissolvido 

(COD) e a espectroscopia de fluorescência. Esta última permite avaliar quais as fontes 

predominantes da matéria orgânica em um determinado ambiente, pois sua origem é determinante 

nos processos de degradação, sedimentação e liberação, ou seja, na sua dinâmica no meio ambiente 

(Bem et al., 2013). A partir do espectro de emissão com excitação em 370 nm se obtém a razão 

entre as intensidades de emissão em 450 nm e 500 nm, ou razão de fluorescência (FR), em que 

valores de FR inferiores a 1,5 indicam a presença de MO de origem alóctone e valores superiores a 

1,8 indicam MO autóctone ou alóctone antropogênica (Westerhoff e Anning, 2000). 

A espectroscopia de fluorescência também pode ser utilizada para a identificação dos grupos 

de substâncias que compõem a MO presente na amostra a partir da construção de Matrizes de 

Excitação-Emissão (MEE), na qual cada grupo de compostos apresenta bandas com intensidade de 

emissão para determinadas faixas de excitação (Carstea, 2012).  
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Assim, pela utilização dos dados de COD e da espectroscopia de fluorescência é possível 

quantificar e avaliar a composição da MO presente numa determinada amostra. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Área de Estudo 

A Bacia do Rio Barigüi pertence à Bacia do Alto Iguaçu e está localizada na região 

metropolitana de Curitiba (RMC). Seu rio principal nasce no município de Almirante Tamandaré, 

cruzando-o em sua região central, atravessando em seguida o município de Curitiba e desaguando 

no Rio Iguaçu no município de Araucária, contando com área de drenagem de 267 km² (Porto et al., 

2007). Em significativa parcela de seu percurso passa por regiões densamente povoadas destes 

municípios. Na Bacia do Rio Barigüi existem três estações de tratamento de esgoto (ETEs): ETE 

São Jorge, em Almirante Tamandaré; ETE Santa Quitéria em Curitiba; e ETE CIC-Xisto, também 

em Curitiba (SANEPAR, 2015).  

Para avaliação da dinâmica da MO na bacia foram coletadas amostras em três pontos ao longo 

do Rio Barigüi em duas campanhas no ano de 2016 (junho – C1 e novembro – C2). A Figura 1 

demonstra a localização dos pontos de coleta e das ETEs na bacia em estudo.  

 
Figura 1 – Localização dos pontos de coleta 

 

Conforme se observa na Figura 1, o ponto BA1 encontra-se em região ainda pouco 

urbanizada, havendo apenas uma pequena concentração populacional no local de coleta. O ponto 

BA2 está localizado no interior do Parque Tingui, possuindo ainda diversos remanescentes vegetais 

em seu entorno, porém com maior urbanização que o BA1. Entre os dois pontos está localizada a 
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ETE São Jorge. Em relação ao BA3, tal ponto encontra-se em local a jusante de uma região 

densamente urbanizada, contando com a presença entre os dois últimos pontos das ETEs Santa 

Quitéria e a CIC-Xisto, esta última a uma distância de aproximadamente 4 km do BA3. Algumas 

características adicionais como a área de drenagem, a distância da nascente e a classe de 

enquadramento do rio de cada ponto de coleta encontram-se descritas na Tabela 1. 

Tabela 1. Características dos pontos de coleta 

Ponto Município 
Área de 

drenagem (km
2
) 

Distância da 

nascente (km) 

Coordenadas (UTM) Classe 

CONAMA 

357/05 Latitude Longitude 

BA1 Curitiba 60,8 1,3 7.199.347,495 671.599,932 3 

BA2 Curitiba 107,0 5,6 7.190.963,507 670.547,129 3 

BA3 Araucária 262,0 32,1 7.166.073,327 665.016,813 4 

 

A forma de ocupação da bacia gera impactos sobre a qualidade das suas águas, o que se 

encontra refletido no enquadramento dos pontos analisados, com o ponto BA3 apresentando uma 

classe de enquadramento de pior qualidade que os demais. 

 

Metodologia 

Análise da matéria orgânica 

Para avaliação da interferência antrópica na bacia do Rio Barigui foram analisadas a 

concentração de COD e espectroscopia de fluorescência das amostras coletadas. Para tanto, a água 

coletada foi filtrada em membrana de acetato de celulose de 0,45 µm. Para análise do COD as 

amostras foram ainda acidificadas com 0,5% do volume com H2SO4 PA. Anteriormente ao início 

das análises as amostras foram purgadas com gás nitrogênio para eliminação do carbono inorgânico. 

O COD foi determinado em equipamento TOC V-CPH da Shimadzu, pelo método de combustão a 

altas temperaturas (680ºC) (Shimadzu, 2003). 

As análises espectroscópicas foram obtidas em Espectrofotômetro de Fluorescência Varian, 

modelo Cary Eclipse. A varredura 3D foi realizada em velocidade de 3.000 nm min
−1

, com fenda de 

5 nm tanto para excitação quanto de emissão, variando o comprimento de onda de excitação de 

200 a 600 nm, com intervalo de 10 nm, e o de emissão de 200 a 600 nm com intervalo de 5 nm. Os 

espectros de emissão com excitação em 370 nm foram obtidos para a região de 200 a 600 nm, com 

intervalos e fenda de excitação de 5 nm, em velocidade de 600 nm min
−1

. A voltagem utilizada foi 

de 900 V. Água ultrapura foi utilizada como branco e as leituras foram realizadas em cubeta de 

quartzo com 1 cm de caminho ótico. 

A correção do filtro interno foi realizada como descrito em McKnight et al. (2001), sendo os 

dados normalizados em seguida em Unidades Raman (r.u.). As matrizes obtidas foram analisadas 

conforme metodologia proposta por Coble (1996) e revisada por Carstea (2012), na qual as bandas 

obtidas nas MEEs indicam a presença de determinados tipos de compostos orgânicos: banda A 

(λEx=230 nm/λEm=400-500 nm) e C (λEx=300 a 350 nm/λEm=400 a 500 nm) indicam a presença de 

substâncias húmicas, bandas T1 (λEx=290 nm/λEm=350 nm) e T2 (λEx=230 nm/λEm=350 nm) a 

presença de triptofano e a banda B (λEx=230 a 275 nm/λEm=310 nm) a presença de tirosina. 

Além das MEEs, o espectro de emissão com excitação em 370 nm normalizado pelo COD 

também foi utilizado para indicar as possíveis fontes da matéria orgânica presente nos pontos. Os 



  

 

XXII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  6 

valores obtidos pela divisão da intensidade de fluorescência em 450 nm por 500 nm, ou razão de 

fluorescência (FR), são indicativos da origem da matéria orgânica. Valores próximos ou menores a 

1,5 indicam predominância de material alóctone, enquanto valores superiores a 1,8 indicam a 

predominância de matéria autóctone (Westerhoff e Anning, 2000). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A concentração do COD (Figura 2a) apresentou um acréscimo ao longo do rio em ambas 

coletas realizadas, o qual foi mais acentuado na C2. Na primeira coleta o COD foi superior para os 

dois primeiros pontos (BA1 2,64 mgC L
−1

 e BA2 4,36 mgC L
−1

) em comparação com a segunda 

coleta (BA1 2,39 mgC L
−1

 e BA2 3,58 mgC L
−1

). No entanto, no caso do ponto BA3 a concentração 

do COD foi em torno de 55% superior na C2 (5,90 mgC L
−1

 na primeira coleta e 9,13 mgC L
−1

 na 

segunda). 

Na análise da razão de fluorescência (Figura 2b), FR, observou-se que nos três pontos 

estudados houve maior presença de material mais lábil (valores maiores de FR) durante a C2, 

indicando aporte de esgotos domésticos superior durante esta campanha, principalmente no ponto 

BA3 (1,51 na C1 contra 1,83 na C2) que se encontra a jusante da ETE CIC-Xisto.  

 
Figura 2 – Resultados das análises realizadas para as coleta C1 e C2 

 

Neste sentido, a comparação entre as MEEs (Figura 2c) demonstrou menor concentração de 

MO nos pontos BA1 e BA2 na C2, representada pela menor intensidade de fluorescência nas cinco 

bandas analisadas (A, C, B, T1 e T2), porém maior intensidade nas bandas A (MO refratária), B e T2 
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(MO lábil) no ponto BA3 para esta mesma campanha, sugerindo uma provável contaminação do 

rio, principalmente neste ponto, por esgotos domésticos.  

Na C1 a concentração de MO mostrou-se mais equilibrada entre os pontos ao longo do rio, 

porém ainda com aumento da fração lábil de montante para jusante, demonstrando o impacto da 

urbanização sobre o curso d’água. 

Avaliando-se conjuntamente os resultados obtidos verificou-se que o ponto BA1, mais 

próximo à nascente e em local menos urbanizado, possui menor concentração de MO, sendo que 

esta apresenta características mais refratárias, indicando uma MO de fonte predominantemente 

pedogênica. Os demais pontos, no entanto, apresentaram maior reflexo do ambiente antrópico do 

seu entorno, com maior aumento de MO lábil devido, provavelmente, ao maior aporte de esgotos 

domésticos, tratados ou não, ao longo de seu curso. O ponto BA3, localizado próximo a uma ETE e 

em local a jusante de uma área fortemente urbanizada, demonstrou sofrer alto impacto das 

atividades antrópicas, tanto de forma quantitativa, quanto qualitativa. 

Em outro aspecto, a comparação entre os dados de concentração de COD e as análises 

espectroscópicas demonstrou que mesmo havendo menor concentração de MO nos pontos BA1 e 

BA2 na C2 esta possuía característica mais lábil e, portanto, com maior capacidade de causar 

impacto na qualidade da água devido ao consumo de OD. 

 

CONCLUSÃO 

Com base nos dados analisados, características socioeconômicas e de saneamento da região, o 

Rio Barigüi possui grande influência de poluição antrópica. O ponto mais crítico é o BA3, pois este 

está localizado a jusante da ETE CIC-Xisto e próximo à foz do rio Barigüi, sofrendo forte 

influência da urbanização da sua bacia hidrográfica. 

O ponto BA1 apresentou baixa concentração de MO e, além disso, os resultados indicaram a 

predominância de material refratário no local, o qual não apresenta impacto significativo no 

consumo de OD e, consequentemente, sobre a qualidade da água. O ponto BA2, mesmo estando 

inserido no Parque Tingui e cercado por alguns remanescentes vegetais, já apresenta indícios do 

impacto da urbanização à sua montante, principalmente devido à ETE São Jorge, localizada entre os 

pontos BA1 e BA2, o que restou constatado pela maior presença de compostos lábeis. 
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